PARECER Nº 1463, DE 2012
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 828, DE 2007.


De autoria do nobre Deputado Roberto Felício, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade de prévio processo licitatório para que a administração direta e indireta do Estado firme contratos de qualquer natureza com entidades sem fins lucrativos.


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.


Esgotado o prazo regimental sem manifestação daquele órgão técnico, foi este Deputado designado para apreciar a matéria na qualidade de Relator Especial.


Ao fazê-lo, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1.º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.


Cumpre ressaltar que a iniciativa exclusiva da União para legislar sobre normas gerais de licitação, prevista no artigo 22, inciso XXVII, não retira dos Estados a competência para suplementar aquelas normas em assuntos específicos.


Conforme preceitua o artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, toda contratação realizada pela administração pública deve ser precedida de processo licitatório, ressalvados os casos especificados na legislação. A realização da licitação pública é a regra, não importa a qualificação jurídica do concorrente, se sociedade comercial ou associação sem fins lucrativos, pois se destina a assegurar a proposta mais vantajosa à administração, respeitando a igualdade de condições entre os concorrentes. 



Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 828, de 2007.


É o nosso parecer.

a)  Vicente Cândido - RELATOR ESPECIAL
